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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -09 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

(Ref. n.º 11200520)
29 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Teresa Mendes Lopes. — O 

Oficial de Justiça, Lídia Carvalho Gonçalves.
304978134 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 12288/2011

Processo: 1485/10.2TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é insolvente:

Soares de Oliveira & Amoêdo Pinto, L.da, NIF — 506747484, Ende-
reço: Rua Buenos Aires, N.º 39, Lisboa, 1200 -623 Lisboa

Administrador de Insolvência: Joao Manuel Cortes Pirra Salvado, En-
dereço: Av. António Augusto de Aguiar, 56, 2.º Dto., 1050 -017 Lisboa

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do 

processo e das restantes dívidas da massa

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens e a livre 
gestão dos seus negócios;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

22 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. —  O Oficial 
de Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

304494475 

 Anúncio n.º 12289/2011

Processo: 1248/06.0TYLSB -E
N/ referência: 1857737.
Data: 05 -04 -2011.

Prestação de contas administrador (CIRE)
Insolvente: Mobimédia — Integrated Maintenance Managment — 

Serv. Int. de Empreitadas, L.da

A Dr.ª Carla Rodrigues, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Mobimédia — Integrated Mainte-
nance Managment — Serviços Integrados de Empreitadas, L.da, NIF — 
503148318, Endereço: Av. Aida, Bloco 8 — Escritório 821, Estoril 
Garden, 2765 Estoril, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º, n.º 1, CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

05 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Susana Pereira.

304548648 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 12290/2011

Processo: 1144/08.6TYLSB

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
N/ referência: 1845773.
Data: 24 -03 -2011.
Requerente: Fundo de Investimento Imobiliário Gespatrimónio Ren-

dimento.
Insolvente: Fernão Mendes Pinto Saúde, S. A.

Encerramento de processo
nos autos de Insolvência acima identificados em que é Insolvente: Fernão 
Mendes Pinto Saúde, S. A., NIF — 506802132, Endereço: Av.ª Eng. 
Duarte Pacheco, Torre das Amoreiras, Torre, 508, 1070 -102 Lisboa, 
e Administrador de Insolvência, Dr(a). Ana Rito, Endereço: R Quinta 
Palmeiras, 28, 2780 -145 Oeiras — tel. 214467078.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

Foi proferida decisão de encerramento, nos termos do artigo 230.º, 
n.º 1, alínea b), do CIRE, pelo trânsito em julgado da decisão que ho-
mologou o plano de insolvência.

Efeitos do encerramento:
a) A Comissão de Credores e a Sr.ª Administradora da Insolvência 

mantêm -se em funções (artigo 22.º, n.º 4, do CIRE);
b) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 

contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição que não as constantes 
do plano aprovado — artigo 233.º, n.º 1, alínea c), do CIRE;

c) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d), do CIRE.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

24 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — 
O Oficial de Justiça, Eduardo Esteves.

304503732 

 Anúncio n.º 12291/2011

Processo: 383/10.4TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Mundimat — Sociedade Técnica de Materiais Para 
Construções, L.da

Insolvente: Lixgold — Remodelações e Arquitectura de Interiores, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados No Tribunal do Comércio 
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de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 13 -07 -2011, ao meio dia, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): 
Lixgold — Remodelações e Arquitectura de Interiores, L.da,, Endereço: 
Avenida Duque Dávila N.º 20, 2.º Andar, 1000 -141 LISBOA, com sede 
na morada indicada. São administradores do devedor: Carlos Fernando 
da Silva Custodio, NIF — 170321355, Endereço: Avº V3 — Edifício 
Flor da Rocha, 505 — 5.º E, Praia da Rocha, 8500 -000 Portimão, a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s). Para Administrador da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio. Mário Daniel Martins Ferreira Alemão, Endereço: 
Largo Prof. João Cid dos Santos, 10 — 1.º D, 2795 -104 Linda -a -Velha. 
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que 
estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e 
não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
(alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores e demais in-
teressados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a 
reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de re-
clamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal 
registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado 
dos documentos probatórios de que disponham, elaborado nos termos do 
artigo 128.º do CIRE. É designado o dia 18 -10 -2011, pelas 10:15 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tri-
bunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte. É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

8 -08 -2011. — O Juiz de Direito, de turno, Dr. Carlos Colaço 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Eduardo Esteves.

305007041 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 12292/2011

Processo: 222/10.6TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Insolvente: Deposito Moderno — Materiais de Construção, L.da

Deposito Moderno — Materiais de Construção, L.da, NIF — 502566337, 
Endereço: R. Gago Coutinho e Sacadura Cabral, N.º 232 R/c, Pinhal 
Novo, 2950 -204 Palmela

Helena de Castro Fernandes Robalo, Endereço: Urbanização Casa e 
Sol, Aldeia dos Gatos, Lote 7 — Castelo, 2970 -045 Sesimbra

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência da massa insolvente, nos termos do disposto nos arti-

gos 230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2 do CIRE.
Efeitos do encerramento: Cessam todos os efeitos decorrentes da 

declaração de insolvência, designadamente recuperando a devedora o 
direito de disposição dos seus e a livre gestão do negócio, sem prejuízo 
dos efeitos da qualificação de insolvência e do disposto no artigo 234.º 
do CIRE — artigo 233.º n.º 1 al. a).

8 de Agosto de 2011. — O Juiz de Direito, de turno, Dr. Carlos Colaço 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Elisa Maria Fernandes.

305006653 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.º 12293/2011
No Tribunal Judicial de Loulé, 3.º Juízo Competência Cível de Loulé, 

no processo 2544/11.0TBLLE, no dia 05 -08 -2011, pelas 00.01 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora:

Ana Filipe Belga Arsénio, estado civil: solteira, natural de Portugal, 
NIF — 223000507, Endereço: Rua da Alegria N.º 43, 8135 -118 Alman-
cil, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Florentino Matos Luís, NIF — 141258217, endereço Av. Almirante 
Gago Coutinho, 48 -A, 1700 -031 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 -10 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 6292719
8 de Agosto de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Cruz. —

O Oficial de Justiça, Carlos Teixeira.
305012403 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 12294/2011

Processo n.º 6123/10.0TCLRS
No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, 5.º Juízo 

Cível de Loures, nos autos de Insolvência n.º 6123/10.0TCLRS, em 
que são:

Insolvente: Nuno Manuel Barreiros Pereira, casado, nascido em 
23 -03 -1970, NIF: 181292270, Endereço: Av. Prof. Dr. Augusto Abreu 
Lopes, n.º 56, 2.º Dtº, 2675 -298 Odivelas

Administrador da Insolvência: Rui Manuel Conde Morais da Silva, 
Endereço: Rua Álvaro de Campos, n.º 21, R/c -A, 2675 -225 Odivelas

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado foi encerrado.




